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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): —  Trata-se de agravo de instrumento interposto por Patrícia Alves de Santana, inconformada com decisão da Vara Federal de Imperatriz/MA, nos autos da ação de desapropriação nº 2346-30.2008.4.01.3701 (2008.37.01.002380-0), proposta por Alcoa Alumínios, Camargo Corrêa Energia S.A., Companhia Vale do Rio Doce e Renova Energia Renovável S.A., que rejeitou a impugnação ao valor da causa, mantendo o valor atribuído à causa pelos agravados.

Sustenta violação ao art. 15, § 1º, alínea “c”, do Decreto-lei 3.365/41, tendo em vista que o valor da causa corresponderia ao valor cadastral do imóvel junto à Receita Federal e não à oferta do órgão expropriante, sendo que a avaliação provisória só seria possível caso inexistisse o referido valor cadastral (ITR); que o laudo de avaliação apresentado pelos agravados foi realizado “de forma clandestina, sem autorização e o conhecimento da ora agravante, proprietária do imóvel”; que haveria afronta ao direito de propriedade, previsto no art. 1.228, do Código Civil; e nulidade, posto que não tivera a oportunidade de contrarrazoar a manifestação dos agravados a respeito da impugnação ao valor da causa.

O recurso foi processado sem a antecipação da tutela recursal. O órgão do Ministério Público Federal nessa instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Paulo Queiroz (fls. 187 – 189), deixou de emitir pronunciamento sobre o mérito da causa.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): —  Eis os fundamentos da decisão agravada, transcritos para melhor análise:

Primeiro porque, o inciso VI do artigo 259 do CPC, invocado como fundamento da impugnação não menciona a ação de desapropriação.

Depois, é regra geral que o valor atribuído à causa deve refletir o proveito econômico pretendido pelo autor, o qual, no caso, se consubstancia no valor da oferta.

Com efeito, trata-se de critério objetivo que não se modifica em face das alegações quanto à Justiça ou não do preço ofertado, matéria cuja sede própria para discussão se concentra nos autos da ação de desapropriação.

Ademais, colhe-se da petição inicial deste incidente, com base nas questões suscitadas pelo Impugnante, que a intenção deste é discutir a justiça do preço ofertado, o que não se concebe nesta sede processual, sob pena de antecipação da instrução, com evidente tumulto para a demanda principal.

Portanto, o valor da causa deve ser mantido, porquanto em harmonia com os critérios que norteiam a sua fixação para o caso.

Confira-se, no sentido da fundamentação supra, o seguinte aresto:

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. VALOR DA CAUSA.

1. Nas ações de desapropriação, o valor da causa é o da oferta do órgão desapropriante, pois o verdadeiro valor da indenização somente será conhecido quando ultimado o feito, não se podendo antecipar a discussão do justo preço no incidente de impugnação ao valor da causa.

2. Agravo de instrumento que se nega provimento.’

(TRF da 1ª Região – Terceira Turma – AG 200301000054031/TO – DJ 12/12/2003 – P. 13).

Busca a agravante que o depósito seja efetuado com base no valor cadastral junto à Receita Federal, mas esse propósito não deve ser veiculado em impugnação ao valor da causa, que, na desapropriação, corresponde ao valor da oferta, seja ele qual for, como indicam os precedentes. 

Não há sequer utilidade na discussão do tema pelo desapropriado, que não paga custas, menos ainda sob a perspectiva de (in) justiça desse valor e/ou da indenização, discussões que terão o seu oportuno tempo processual, na instrução.

Se o valor da oferta corresponde ao valor do imóvel cadastrado no ITR, que seria de R$ 3.066.904,00, ou não, cuida-se de questão irrelevante para a parte desapropriada, a quem interessa apenas que seja fixado corretamente o valor da indenização, que ocorre no bojo do processo, ao longo da instrução, com a devida avaliação, e não prematuramente, no pórtico do processo de desapropriação, com bem situou a decisão agravada.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo de instrumento, mantendo a decisão recorrida, pelos seus próprios fundamentos.

É o voto.
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